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DECRETO N°. 4.315/2021
SÚMULA:
“DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA CANCELAMENTO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA – NFS-E E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
A Prefeita Municipal de Aripuanã em exercício, no uso de suas atribuições legais com amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal.

Considerando o comando do Artigo 4º, inciso I, da Lei Complementar nº. 005/1999, ao dispor sobre a regulamentação de assuntos relativos ao tributos municipais.
Considerando que já se encontra implementado o sistema de emissão de notas fiscais de serviços eletrônica no município, cuja regulamentação se deu através do Decreto Municipal 2.855/2016.
Considerando a necessidade de aprimoramento dos procedimentos para cancelamento da nota fiscal de serviços eletrônica para que o Fisco Municipal tenha maior segurança nos seus atos praticados quanto à verificação do cumprimento de obrigações acessórias inerentes tanto na emissão quanto na escrituração fiscal.

DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A partir do dia 01 de novembro de 2021 todos os contribuintes habilitados e não habilitados a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, obrigatoriamente deverão proceder os pedidos de cancelamento de NFS-e via sistema eletrônico ou via petição formal junto ao Departamento de Fiscalização Tributária, de acordo com o presente instrumento, quando houver a necessidade de mudança de status da NFS-e.

Art. 2º Quando o contribuinte proceder o pedido de cancelamento de NFS-e, via sistema eletrônico, o mesmo somente poderá ser realizado antes da data prevista para o fechamento da Declaração Mensal de Serviços prestados, prevista no art. 8º deste instrumento.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

DO PEDIDO DE CANCELAMENTO

Art. 3º Os procedimentos de cancelamento de NFS-e por substituição, via procedimento eletrônico serão deferidos automaticamente, somente quando cumpridos na integra os seguintes requisitos:

a) O número da NFS-e substituta seja posterior ao número da NFS-e a ser cancelada; b) A NFS-e substituta tenha data de emissão igual ou posterior a NFS-e a ser cancelada; c) A NFS-e substituta e a cancelar apresentar o mesmo prestador e tomador de serviço; d) A NFS-e substituta possui valor igual ou maior que a NFS-e a ser cancelada (Valor dos serviços - Valor dos descontos); e) A competência da NFS-e substituta deve ser a mesma da nota a cancelar; e f) No corpo da nota substituta deve obrigatoriamente constar o número da nota substituída.
Art. 4º Os procedimentos de cancelamento de NFS-e sem substituição, via procedimento eletrônico serão deferidos automaticamente, quando realizado até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da NFS-e.
Art. 5º O pedido de cancelamento extemporâneo da NFS-e, quando realizado após o prazo previsto no art. 4º deste Decreto e não se tratar de cancelamento da NFS-e por substituição, não terão o deferimento automático, sendo o procedimento então a ser analisado eletronicamente pelo fisco municipal, o qual efetivará o deferimento ou indeferimento da NFS-e, quando depender de análise documental.

I - No ato do pedido de cancelamento da NFS-e que se refere o caput do artigo deverá ser anexado a declaração do tomador do serviço ou contador da empresa tomadora conforme modelo Anexo I deste instrumento.
II - Os pedidos de cancelamento que dependerem da análise do fisco, serão procedidos em até 2 (dois) dias úteis, contados do dia seguinte da data de solicitação.

III - Os pedidos de cancelamento de NFS-e analisados pelo Fisco municipal e indeferidos, poderão ser revistos via procedimento formal, cabendo ao contribuinte peticionar e protocolar no órgão fazendário municipal, impreterivelmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da emissão da NFS-e.

Art. 6º Nas análises de cancelamento de NFS-e, via petição formal previstos no inciso III do Art. 5º, poderá o fisco exigir quaisquer documentos para fins de ratificação das informações contidas na petição.

I – deverão ser acostados na petição formal de cancelamento de NFS-e, os seguintes documentos:

a) Cópia da NFS-e, que se pretende o cancelamento 
b) Anexar declaração para cancelamento expedida pelo tomador dos serviços, conforme modelo Anexo I deste instrumento. 
c) Cópia da NFS-e substituta.

II - Poderá haver dispensa do cumprimento das alíneas b e c, mediante justificativa formal por parte do contribuinte.

III - os pedidos serão analisados e proferidos seu despacho por servidores fiscais fazendários, em até 05 (cinco) dias úteis, após a data de protocolo, contendo as alegações e fundamentações que motivaram o deferimento ou indeferimento.

SECÇÃO II
DOS PRAZOS 

Art. 7º Os contribuintes não poderão realizar procedimentos de cancelamento via sistema eletrônico após a data de encerramento da DMS – Declaração Mensal de Serviços prestados, previsto no Art. 8º deste decreto.

Art. 8º A Declaração Mensal de Serviços-DMS, Prestados e Contratados, deverá ser realizada pelos contribuintes prestadores e tomadores de serviços, obrigatoriamente até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao fato gerador da obrigação tributária do ISSQN, se utilizando de sistema eletrônico disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso.

SECÇÃO III
DA RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO

Art. 9º Os pedidos de cancelamento de NFS-e deferidos pelo fisco, após o encerramento da Declaração Mensal de Serviços prestados, que resultarem em direito a restituição ou compensação de valores, os mesmos deverão ser peticionados pelo contribuinte, via requerimento e protocolados junto a Departamento de Fiscalização Tributária, o qual obedecerá os preceitos do processo administrativo fiscal, estabelecido na legislação municipal.

Parágrafo único. Nos casos em que houver deferimento pelo fisco, os valores a serem restituídos ou compensados poderão ser abatidos somente nas guias dos meses subsequentes ao do cancelamento da NFS-e.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10. Verificada por parte do Fisco Municipal a existência de eventual fraude ou conluio entre o prestador e o tomador de serviços, deverá ser ouvida a procuradoria-geral, e sendo o caso, comunicado o Ministério Público para apurações de responsabilidades que forem devidas.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor em 1º de novembro de 2021, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Aripuanã aos 15 dias do mês de outubro de 2.021.

SELUIR PEIXER REGHIN
Prefeita Municipal  

Registre-se e publique-se

	                      KARIN RODRIGUES DOS SANTOS 
	
	


Secretária Municipal de Finanças


ANEXO I
DECLARAÇÃO PARA CANCELAMENTO DE NFS-e.
A empresa, _______________________________________________________________ , pessoa jurídica de direito privado/público, portadora do CNPJ sob nº _____________________, com sede na Rua/Av., _______________________________________________________________, nº ________, Bairro ________________________________, município de ____________________________ Estado de ____________________________, DECLARA sob as penas da lei, que tomou/não tomou serviços da empresa/pessoa física _______________________________________________________________ portadora do CNPJ/CPF nº ____________________________, e solicitou da mesma o cancelamento da NFS-e, nº ________ pelo(s) motivo(s) abaixo relacionado(s).

( ) Preenchimento incorreto no valor dos serviços contratados

( ) Preenchimento incorreto, dados do tomador

( ) Preenchimento incorreto, descrição dos serviços contratados

( ) Preenchimento incorreto item da lista de serviços

( ) Preenchimento incorreto da alíquota incidente sobre os serviços contratados

( ) NFS-e – emitida para Substituto Tributário –ST, sem marcação de imposto retido

( ) Eerro ao preencher o campo município de incidência, em desacordo com o art. 3º inciso I ao XX da lei nº 116/2003.

Outros: __________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Declarante

CPF/CNPJ
Certidão de Publicação


Certifico para os devidos fins, nos termos do art. 69, V, da Lei Orgânica Municipal, que o presente Decreto foi publicado no quadro de avisos da Prefeitura em 15/10/2021. 


LUCIENE SOUZA DA SILVA


Secretaria Adjunta de Administração


Port. n° 13.165/2021
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